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E S T A D O   D E  S A N T A   C A T A R I N A

C Â M A R A   M U N I C I P A L   D E   F L O R I A N Ó P O L I S
P R E S I D Ê N C I A

LEI COMPLEMENTAR Nº 428/2012, de 04 de abril de 2012.
* Lei revogada pela Lei Complementar 503/2014 – DOEM Edição nº 1346 de 20/11/2014

Procedência: Poder Legislativo
Natureza: Projeto de Lei Complementar nº 1175/2012
DOM - Edição nº 697 de 09.04.2012
Fonte: CMF/Gerência de Documentação e Reprografia
ESTABELECE AS DIRETRIZES GERAIS PARA O NOVO PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E SALÁRIOS DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO QUADRO CIVIL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, FUNDAÇÕES E AUTARQUIAS DO MUNICÍPIO DE FLORIANÓPOLIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Faço saber a todos os habitantes do Município de Florianópolis que a Câmara Municipal de Florianópolis aprovou e eu sanciono a seguinte Lei Complementar:

Art. 1º O Plano de Cargos e Salários de que trata a Lei n. 2.897, de 07 de julho de 1988, passa a denominar-se Plano de Cargos, Carreiras e Salários do Quadro Único do Pessoal Civil da Administração Direta, autárquica e fundacional do município de Florianópolis.

Art. 2º Para os efeitos desta Lei Complementar, considerar-se-á:
I - Quadro Único de Pessoal: o conjunto de cargos (Estatutário) e empregos (CLT) como atividade permanente e de cargos em Comissão e Funções Gratificadas, como de confiança e de atividades transitórias;

II - Categoria Funcional: o conjunto de cargos identificados pela natureza e pelo grau de escolaridade, habilitação e conhecimento exigível para o seu desempenho;

III - Cargo: a soma de atribuições e funções a serem exercidas, da mesma natureza, em caráter permanente, por servidor sujeito ao regime Estatutário;

 IV - Emprego: a soma das atribuições e funções a serem exercidas, da mesma natureza, em caráter permanente, por empregado sujeito ao regime da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT);

V - Carreira: o conjunto de tabelas salariais estabelecidas para uma determinada categoria funcional;

VI - Escolaridade: o grau de conhecimento exigível para o exercício do cargo/emprego e para o acesso às tabelas salariais definidas para determinada categoria funcional;

VII - Habilitação: conhecimentos específicos devidamente comprovados por órgão ou estabelecimentos públicos ou privados, para exercício do cargo ou função; e

VIII - Vencimento: o valor fixo atribuído à respectiva classe e nível na tabela salarial em que o funcionário ou o empregado estiver posicionado.

Da Promoção Funcional


Art. 3º Os cargos e empregos do Quadro Civil, quando da implantação do novo Plano de Cargos, Carreiras e Salários, serão agrupados nas seguintes categorias funcionais:
I – Nível Fundamental;

II - Nível Médio; e

III - Nível Superior.
Art. 4º Os cargos e empregos de que trata o art. 3º poderão ser promovidos:
I - por acesso;

II - por aperfeiçoamento; e

III - por tempo de serviço.

Art. 5º Fará jus à promoção por acesso o servidor que comprovar grau de escolaridade superior ao exigido para o cargo ocupado, por meio de diploma de: 
I – ensino médio

II – ensino médio técnico; 

III – ensino superior; 

IV – pós-graduação lato sensu, com duração mínima de trezentas e sessenta horas; 

V – mestrado; e

VI – doutorado.

Art. 6º A promoção por aperfeiçoamento ocorrerá no sentido vertical, nas tabelas salariais, do menor para o maior nível, de acordo com o número de horas de aperfeiçoamento apresentados, conforme lei específica.

Art. 7º A promoção por tempo de serviço ocorrerá no sentido horizontal, nas tabelas salariais, da menor para a maior classe, de acordo com o tempo de serviço, conforme lei específica.

Das Tabelas Salariais

Art. 8º As tabelas salariais serão classificadas do menor grau de escolaridade para o maior, dentro das categorias funcionais, nos seguintes termos:
I – Nível Fundamental:
a) Tabela Salarial do grau de escolaridade ensino fundamental;

b) Tabela Salarial do grau de escolaridade ensino médio ou médio técnico;

c) Tabela Salarial do grau de escolaridade de ensino superior;

d) Tabela Salarial do grau de escolaridade de pós-graduação;

e) Tabela Salarial do grau de escolaridade de mestrado; e

f) Tabela Salarial do grau de escolaridade de doutorado.
II – Nível Médio:
a) Tabela Salarial do grau de escolaridade ensino médio ou médio técnico;

b) Tabela Salarial do grau de escolaridade de ensino superior;

c) Tabela Salarial do grau de escolaridade de pós-graduação;

d) Tabela Salarial do grau de escolaridade de mestrado; e

e) Tabela Salarial do grau de escolaridade de doutorado.
III – Nível Superior:
a) Tabela Salarial do grau de escolaridade de ensino superior;

b) Tabela Salarial do grau de escolaridade de pós-graduação;

c) Tabela Salarial do grau de escolaridade de mestrado; e

d) Tabela Salarial do grau de escolaridade de doutorado.

Art. 9° As diferenças entre as tabelas salariais, dentro das categorias funcionais, seguirão os seguintes percentuais:
I – trinta por cento entre o ensino fundamental e o ensino médio;

II – trinta por cento entre o ensino médio e a graduação;

III – vinte por cento entre a graduação e a pós-graduação lato sensu;

IV – vinte por cento entre pós-graduação lato sensu e o mestrado; e

V – vinte por cento entre o mestrado e o doutorado.

Do Enquadramento nas Novas Tabelas Salariais

Art. 10. Os atuais servidores ocupantes de cargo efetivo ou emprego público que preencherem as exigências de escolaridade serão enquadrados nas classes, na tabela correspondente, ou na inexistência desta, no valor imediatamente superior.
Parágrafo único. A base salarial de cada servidor, para fins de enquadramento nas novas tabelas salariais, será composta pelo vencimento acrescido da incorporação das gratificações inerentes aos cargos e adicionais de caráter permanentes, conforme lei específica.

Do Cronograma de Desenvolvimento e Execução

Art. 11. O desenvolvimento e execução do novo plano terá as seguintes etapas:
I - revisão e descrição dos cargos até maio de 2012;

II - construção das novas tabelas salariais até julho de 2012;

III - elaboração dos impactos financeiros de curto, médio e longo prazo, até outubro de 2012;

IV - conclusão, apresentação e encaminhamento à Câmara Municipal do projeto de lei do novo plano de carreira, cargos e salários do quadro civil da Prefeitura de Florianópolis, suas autarquias e fundações até novembro/2012; e

V - a execução do novo plano ocorrerá até maio de 2013, com o enquadramento dos atuais servidores nas novas tabelas salariais.
Parágrafo único. A impactação financeira resultante do enquadramento e execução será fracionada nos anos de 2013, 2014, 2015 e 2016, observado, em todos os momentos, as disponibilidades financeiras da Prefeitura, autarquias e fundações, bem como observado os limites definidos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Da Tabela Salarial Atual

Art. 12.  A atual tabela salarial dos servidores do quadro civil, criada pela Lei n. 2.897 de 1988, passa a vigorar, a partir de 1º de abril de 2012, com os seguintes valores:
I – Classe I níveis 01 e 02 = R$ 622,00 (seiscentos e vinte e dois reais);

II – Classe I níveis 03 e 04 e classe II níveis 01 e 02 = R$ 630,00 (seiscentos e trinta reais);

III – Classe I nível 05, classe II nível 03 e classe III nível 01 = R$ 635,00 (seiscentos e trinta e cinco reais); e

IV – Classe I níveis 06 a 12, classe II níveis 04 a 10, classe III níveis 02 a 08, classe IV níveis 01 a 07, classe V níveis 01 a 06, classe VI níveis 01 a 03 e classe VII nível 01 = R$ 640,00 (seiscentos e quarenta reais).

Das Disposições Finais

Art. 13. Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a baixar os atos necessários à regulamentação e execução desta Lei Complementar.

Art. 14. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Florianópolis, aos 04 de abril de 2012.
Dário Elias Berger
Prefeito Municipal
Rua: Anita Garibaldi, n. 35 – Centro – Florianópolis – SC 
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